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RELATOR : MINISTRO HUMBERTO MARTINS
AGRAVANTE : NOTRE DAME INTERMEDICA SAUDE S.A.
ADVOGADOS : EDUARDO MONTENEGRO DOTTA - SP155456

DANILO LACERDA DE SOUZA FERREIRA - SP272633
AGRAVADO : LUCIANA DOS SANTOS PEREIRA SOCIEDADE INDIVIDUAL 

DE ADVOCACIA
ADVOGADO : LUCIANA DOS SANTOS PEREIRA - SP174898
 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. PLANO DE SAÚDE. REAJUSTE. REAJUSTE 
COM BASE NA SINISTRALIDADE. AUSÊNCIA DE MOTIVAÇÃO 
IDÔNEA. SÚMULA N. 7/STJ.
1. O Tribunal de origem reconheceu a abusividade dos reajustes realizados 
pela recorrente e determinou a aplicação dos reajustes anuais autorizados pela 
ANS para planos individuais e familiares, considerando que o plano coletivo é 
atípico e abarca apenas 4 vidas.
2. Esta Corte Superior entende que "é possível, excepcionalmente, que o 
contrato de plano de saúde coletivo ou empresarial, que possua número 
diminuto de participantes, como no caso, por apresentar natureza de contrato 
coletivo atípico, seja tratado como plano individual ou familiar" (AgInt no 
REsp 1.880.442/SP, Relator MARCO BUZZI, Quarta Turma, julgado em 
2/5/2022, DJe de 6/5/2022).
3. Para alterar o entendimento do Tribunal de origem e concluir que o 
contrato firmado entre as partes tinha natureza de plano efetivamente coletivo, 
seria necessário o reexame dos fatos e das provas, além da revisão de 
cláusulas contratuais, o que é vedado em recurso especial.
Agravo improvido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam 
os Ministros da TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual 
de 02/04/2024 a 08/04/2024, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Nancy Andrighi, Ricardo Villas Bôas Cueva, Marco Aurélio 
Bellizze e Moura Ribeiro votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Humberto Martins.
 
                    Brasília, 08 de abril de 2024.
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Ministro Humberto Martins 
Relator
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EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. PLANO DE SAÚDE. REAJUSTE. REAJUSTE 
COM BASE NA SINISTRALIDADE. AUSÊNCIA DE MOTIVAÇÃO 
IDÔNEA. SÚMULA N. 7/STJ.
1. O Tribunal de origem reconheceu a abusividade dos reajustes realizados 
pela recorrente e determinou a aplicação dos reajustes anuais autorizados pela 
ANS para planos individuais e familiares, considerando que o plano coletivo é 
atípico e abarca apenas 4 vidas.
2. Esta Corte Superior entende que "é possível, excepcionalmente, que o 
contrato de plano de saúde coletivo ou empresarial, que possua número 
diminuto de participantes, como no caso, por apresentar natureza de contrato 
coletivo atípico, seja tratado como plano individual ou familiar" (AgInt no 
REsp 1.880.442/SP, Relator MARCO BUZZI, Quarta Turma, julgado em 
2/5/2022, DJe de 6/5/2022).
3. Para alterar o entendimento do Tribunal de origem e concluir que o 
contrato firmado entre as partes tinha natureza de plano efetivamente coletivo, 
seria necessário o reexame dos fatos e das provas, além da revisão de 
cláusulas contratuais, o que é vedado em recurso especial.
Agravo improvido.

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO HUMBERTO MARTINS (relator):
 
Cuida-se de agravo interno interposto por NOTRE DAME INTERMEDICA 

SAUDE S.A. contra decisão monocrática de minha relatoria em que conheci do agravo 

para não conhecer do recurso especial em razão das Súmulas n. 5 e 7 do STJ (fls. 505-

508).

Extrai-se dos autos que o recurso especial inadmitido foi interposto com 
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fundamento no artigo 105, inciso III, alíneas "a" e "c", da Constituição Federal contra 

acórdão proferido pelo TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO 

PAULO assim ementado (fl. 355):
 
Plano de Saúde Reajuste Apesar de firmado na modalidade 
de plano coletivo, o contrato cobria apenas 4 vidas da 
mesma família, o que o insere dentre dos planos 
considerados "falsos coletivos", nos quais incidem as regras 
aplicáveis aos planos individuais e familiares. Afastados os 
reajustes por sinistralidade nos moldes do contrato. 
Aplicação dos índices editados pela ANS. Necessidade de 
devolução dos valores pagos a maior. RECURSO NÃO 
PROVIDO.

 
Alega a agravante que o recurso especial "não visa o reexame de provas, 

tampouco da situação fática do v. acórdão recorrido" (fl. 514).

Aduz, ainda, que (fl. 514):
 

 
(...) o contrato do qual a Agravada é beneficiária do plano 
de saúde da Agravante, trata-se de contrato coletivo 
empresarial PME, sendo o referido contrato regulamentado 
e claro em todos os aspectos, principalmente no que tange a 
aplicação de reajustes às contraprestações.

 
Pugna, por fim, caso não seja reconsiderada a decisão agravada, submeta-se 

o presente agravo à apreciação da Turma.

A agravada apresentou contrarrazões (fls. 523-526).

É, no essencial, o relatório.

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO HUMBERTO MARTINS (relator):

O agravo interno não deve ser provido, pois as razões da parte agravante 

não são capazes de refutar a decisão agravada.

O Tribunal de origem negou provimento à apelação do recorrente, 

confirmando a sentença que reconheceu a abusividade dos reajustes realizados pela 

recorrente e determinou a aplicação dos reajustes anuais autorizados pela ANS para 

planos individuais e familiares, considerando que o plano coletivo é atípico e abarca 

apenas 4 vidas.

No recurso especial, alega que o acórdão contrariou as disposições contidas 

nos arts. 478 e 479 do CC, pois entende que o reajuste por sinistralidade, previsto 

contratualmente para o plano de saúde coletivo, é legal.
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Aponta divergência jurisprudencial com arestos desta Corte.

Veja-se o que consignado no acórdão recorrido (fls. 356-357):
 
O contrato discutido na ação, embora entabulado sob a 
epígrafe de coletivo, cobre apenas quatro vidas. Correta a 
interpretação do Juiz de primeiro grau acerca desse fato, ao 
classificar a avença como "falso coletivo". Devem ser 
assim considerados os planos que acolhem poucas vidas, da 
mesma família, afastando a possibilidade de ingresso de 
outros consumidores, afinal suas características 
aproximam-no dos planos individuais/familiares.
Diante da situação, reconhece-se a incidência das normas 
aplicáveis aos planos de saúde familiares, para os quais não 
se admite o reajuste anual com base na sinistralidade ou nas 
variações de custos médico-hospitalares. Como bem 
considerou a sentença de piso, aos "falsos coletivos" 
somente há de se admitir as variações por faixa etária e os 
reajustes anuais autorizados pela ANS.
 

Esta Corte Superior entende que "é possível, excepcionalmente, que o 

contrato de plano de saúde coletivo ou empresarial, que possua número diminuto de 

participantes, como no caso, por apresentar natureza de contrato coletivo atípico, seja 

tratado como plano individual ou familiar" (AgInt no REsp 1.880.442/SP, Relator 

MARCO BUZZI, Quarta Turma, julgado em 2/5/2022, DJe de 6/5/2022).

Nesse sentido:
 
AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. DIREITO CIVIL. PLANO DE SAÚDE. 
OFENSA AO ART. 1.022 DO CPC. OMISSÃO. 
INEXISTÊNCIA. JULGAMENTO CONTRÁRIO AOS 
INTERESSES DA PARTE. CONTRATO COLETIVO 
ATÍPICO. REAJUSTE COM BASE NA 
SINISTRALIDADE. AUSÊNCIA DE MOTIVAÇÃO 
IDÔNEA. ADOÇÃO DOS ÍNDICES DA ANS. SÚMULA 
83/STJ. RECURSO DESPROVIDO.
1. Não há que se falar em ofensa ao art. 1.022 do 
CPC/2015, uma vez que o acórdão recorrido adotou 
fundamentação suficiente decidindo integralmente a 
controvérsia. É indevido conjecturar-se a existência de 
omissão, obscuridade ou contradição no julgado apenas 
porque decidido em desconformidade com os interesses da 
parte.
2. Esta Corte Superior entende que "é possível, 
excepcionalmente, que o contrato de plano de saúde 
coletivo ou empresarial, que possua número diminuto de 
participantes, como no caso, por apresentar natureza de 
contrato coletivo atípico, seja tratado como plano 
individual ou familiar" (AgInt no REsp 1.880.442/SP, 
Relator MARCO BUZZI, Quarta Turma, julgado em 
2/5/2022, DJe de 6/5/2022).
3. Agravo interno desprovido.
(AgInt no AREsp n. 2.421.628/SP, relator Ministro Raul 
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Araújo, Quarta Turma, julgado em 20/11/2023, DJe de 
23/11/2023.)
 
PROCESSUAL CIVIL. CONTRATOS. AGRAVO 
INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
PLANO DE SAÚDE COM 2 (DOIS) BENEFICIÁRIOS. 
CDC. REAJUSTE. ÍNDICE DA ANS. PLANO 
INDIVIDUAL E FAMILIAR ("FALSO COLETIVO"). 
REEXAME DE CONTEÚDO FÁTICO-PROBATÓRIO. 
INADMISSIBILIDADE. SÚMULAS N. 5 E 7 DO STJ. 
AUSÊNCIA DE OMISSÃO NO ACÓRDÃO 
RECORRIDO. DECISÃO MANTIDA.
1. Inexiste afronta ao art. 1.022 do CPC/2015 quando o 
acórdão recorrido pronuncia-se, de forma clara e suficiente, 
acerca das questões suscitadas nos autos, manifestando-se 
sobre todos os argumentos que, em tese, poderiam infirmar 
a conclusão adotada pelo Juízo.
2. A Corte de origem entendeu que o reajuste do plano de 
saúde não poderia ser baseado apenas nas taxas de 
sinistralidade, devendo ser limitado aos índices anuais da 
ANS, pois configurada a natureza individual do convênio 
("falso coletivo").
3. O recurso especial não comporta o exame de questões 
que impliquem revolvimento do contexto fático-probatório 
dos autos ou nova interpretação de cláusulas contratuais 
(Súmulas n. 5 e 7 do STJ).
4. Para alterar o entendimento do Tribunal de origem e 
concluir que o contrato firmado entre as partes tinha 
natureza de plano efetivamente coletivo, seria necessário o 
reexame dos fatos e das provas, além da revisão de 
cláusulas contratuais, o que é vedado em recurso especial.
5. Ademais, esta Corte Superior tem jurisprudência no 
sentido de que "é possível, excepcionalmente, que o 
contrato de plano de saúde coletivo ou empresarial, que 
possua número diminuto de participantes, como no caso, 
por apresentar natureza de contrato coletivo atípico, seja 
tratado como plano individual ou familiar" (AgInt no REsp 
n. 1.880.442/SP, Relator Marco Buzzi, Quarta Turma, 
julgado em 2/5/2022, DJe de 6/5/2022).
6. Agravo interno a que se nega provimento.
(AgInt no AREsp n. 2.085.003/SP, relator Ministro 
Antonio Carlos Ferreira, Quarta Turma, julgado em 
15/8/2022, DJe de 18/8/2022.)

 
Portanto, o entendimento adotado no acórdão recorrido está conforme o 

entendimento desta Corte.

Alterar o entendimento do Tribunal de origem e concluir que o contrato 

firmado entre as partes tinha natureza de plano efetivamente coletivo e afastar a 

abusividade da cláusula que determinou o reajuste demandaria o reexame dos fatos e das 

provas, além da revisão de cláusulas contratuais, o que é vedado em recurso especial, 

conforme as Súmulas n. 5 e 7 do STJ.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo interno.

Documento eletrônico VDA40731948 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  HUMBERTO EUSTÁQUIO SOARES MARTINS   Assinado em: 19/03/2024 16:30:30
Código de Controle do Documento: b65671cd-388a-48d8-b461-96f2ab4ab264



É como penso. É como voto. 
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TERMO DE JULGAMENTO
TERCEIRA TURMA

AgInt no AREsp 2.285.008 / SP
Número Registro: 2023/0020654-2 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem:
10134993620208260001 20210000937096

Sessão Virtual de 02/04/2024 a 08/04/2024

Relator do AgInt 
Exmo. Sr. Ministro HUMBERTO MARTINS

 Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro HUMBERTO MARTINS

 Secretário
Bela. MARIA AUXILIADORA RAMALHO DA ROCHA

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : NOTRE DAME INTERMEDICA SAUDE S.A.
ADVOGADOS : EDUARDO MONTENEGRO DOTTA - SP155456

DANILO LACERDA DE SOUZA FERREIRA - SP272633
AGRAVADO : LUCIANA DOS SANTOS PEREIRA SOCIEDADE INDIVIDUAL DE ADVOCACIA
ADVOGADO : LUCIANA DOS SANTOS PEREIRA - SP174898

ASSUNTO : DIREITO DA SAÚDE - SUPLEMENTAR - PLANOS DE SAÚDE - REAJUSTE 
CONTRATUAL

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : NOTRE DAME INTERMEDICA SAUDE S.A.
ADVOGADOS : EDUARDO MONTENEGRO DOTTA - SP155456

DANILO LACERDA DE SOUZA FERREIRA - SP272633
AGRAVADO : LUCIANA DOS SANTOS PEREIRA SOCIEDADE INDIVIDUAL DE ADVOCACIA
ADVOGADO : LUCIANA DOS SANTOS PEREIRA - SP174898

TERMO

A TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 02/04/2024 a 08
/04/2024, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro
Relator.

Os Srs. Ministros Nancy Andrighi, Ricardo Villas Bôas Cueva, Marco Aurélio Bellizze e Moura
Ribeiro votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Humberto Martins.
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Brasília, 09 de abril de 2024
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